
   
 

   
 

 

 
COVID 

 

Governo da Bahia questiona regras de importação e distribuição de 

vacinas contra a Covid-19 

O governador da Bahia, Rui Costa, ajuizou Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 

6661) no Supremo Tribunal Federal (STF) contra dispositivos da Medida Provisória 

(MP) 1026/2021 que criam restrições para a importação e a distribuição de vacinas 

contra a covid-19 ainda não registradas pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

(Anvisa). Segundo o governador, os dispositivos cerceiam a atuação dos estados no 

combate à pandemia, ao impedir a importação de vacinas ainda não certificadas 

segundo as regras da MP, como a Sputnik V, desenvolvida na Rússia. O relator é o 

ministro Ricardo Lewandowski. 

Restrição 

O objeto da ação são os artigos 13 e 16 da MP. O primeiro condiciona a aplicação das vacinas à observância 

do Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação. O governador pede que o Supremo confira ao 

dispositivo interpretação que não impeça que os entes da Federação possam iniciar a imunização em seus 

respectivos territórios, caso disponham de vacinas. Em relação ao artigo 16 da MP, ele sustenta que deve ser 

declarada inconstitucional a parte que restringe a autorização de importação de vacina sem registro na Anvisa, 

desde que autorizadas por uma das cinco autoridades sanitárias: dos Estados Unidos, da União Europeia, do 

Japão, da China e do Reino Unido e Irlanda do Norte. Também é solicitada a mesma interpretação ao artigo 3º, 

inciso VIII, alínea „a‟, da Lei 13.979/2020, que igualmente restringe a importação excepcional de materiais e 

medicamentos para o combate à pandemia aos certificados por determinadas autoridades sanitárias. 

Higidez 
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O governador defende que seja admitida a compra, pelos estados, de vacinas que tenham registro em agência 

reguladora regional de referência certificada pela Organização Panamericana de Saúde ou “outro critério que o 

valha e assegure a higidez da avaliação”. No caso da Sputnik V, Rui Costa assinala que, além de já ter registro 

de outras autoridades sanitárias, está sendo aplicada em outros países, como Argentina e Paraguai. Ele 

acrescenta que, diferentemente do expediente adotado por outros laboratórios, o Fundo Russo de 

Investimentos Diretos e o Centro Nacional de Pesquisa em Epidemiologia e Microbiologia Gamaleya, 

responsáveis pelo desenvolvimento do imunizante, não exigem qualquer termo de isenção ou limitação de 

responsabilidade pelo uso da vacina. 

 

Leia a notícia no site 

 

AGU presta informações sobre medidas para normalizar atendimento à saúde em Manaus 

(AM) 

A manifestação foi feita na (ADPF) 756, em que o ministro Ricardo Lewandowski determinou ao governo federal 

que apresente ao STF plano detalhado sobre o enfrentamento do estado de calamidade no Amazonas. 

O advogado-geral da União, José Levi do Amaral Júnior, informou ao Supremo Tribunal Federal (STF), nesta 

segunda-feira (18), as medidas implementadas pelo governo federal para neutralizar a situação de emergência 

na cidade de Manaus (AM) em razão da pandemia da Covid-19 e apresentou uma síntese das ações de saúde 

a serem realizadas no Estado do Amazonas. A manifestação foi apresentada nos autos da Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 756. 

Plano detalhado 

Na sexta-feira (15), o relator da ação, ministro Ricardo Lewandowski, determinou ao governo federal que 

apresentasse à Corte, no prazo de 48 horas, um plano detalhado com estratégias de enfrentamento do estado 

de calamidade no Amazonas. Ao se manifestar sobre as informações da AGU, ele reafirmou que o STF 

aguarda a apresentação, pela União, de um plano de ação “compreensivo e detalhado acerca das estratégias” 

que pretende desenvolver para o enfrentamento da situação. De acordo com o ministro, o documento deve 

discriminar ações, programas, projetos e parcerias e identificar cronogramas e recursos financeiros, com 

atualização a cada 48 horas. 

Conhecimento 

Segundo o AGU, o Ministério da Saúde foi informado da situação crítica do esvaziamento de estoque de 

oxigênio em Manaus em 8 de janeiro, por meio de e-mail enviado pela empresa fabricante do produto. “A partir 

do conhecimento dessa informação, houve alteração da programação da visita do secretariado do Ministério da 

Saúde a Manaus, que passou a envolver a inspeção das localidades de armazenamento e manejo de oxigênio 

hospitalar”, afirmou. 

Recursos e insumos 

De acordo com o documento, na somatória de diversos repasses financeiro (Fundo Nacional de Saúde – FNS; 

Apoio do Fundo de Participação dos Estados e do Municípios, Programa Federativo de Enfrentamento à Covid-

19 e outros), foram transferidos R$ 2,485 bilhões ao Amazonas e aproximadamente R$ 370 milhões ao 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=458898&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=458839&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=458839&ori=1


   
 

   
 

Município de Manaus. Em relação a insumos estratégicos, Levi relata a disponibilização de 259 leitos 

habilitados e de 392 respiradores. 

Comitê de crise 

O AGU registra que a Secretaria Especial de Assuntos Federativos, integrante da Secretaria de Governo, da 

Presidência da República, tem articulado encontros semanais de Comitês de Crise regionais e que o Comitê de 

Crise da Região Norte realizou 17 reuniões em 2020, “não tendo sido noticiado, em nenhum deles, problemas 

relativos à escassez de oxigênio nos hospitais locais”. 

Além dessas iniciativas, o advogado-geral salientou que as Secretarias do Ministério da Saúde produziram 

planejamento para as próximas etapas de enfrentamento da crise sanitária regional, “que serão executadas de 

forma a dar o mais amplo cumprimento à decisão cautelar de 15 de janeiro de 2021”. 

Desafios logísticos 

No início do documento, José Levi relata os desafios logísticos envolvidos no acesso a Manaus e afirma que 

diversos aspectos naturais impediram a instalação de uma malha de infraestrutura mais eficiente na região, o 

que levou a uma ação coordenada dos Ministérios da Saúde, da Defesa, da Infraestrutura, das Relações 

Exteriores e de Secretarias Especializadas inseridas na estrutura da Presidência da República. Entre elas, 

listou a visita da comitiva do Ministério da Saúde à cidade e as reuniões realizadas, a doação de equipamentos 

e o apoio à criação de protocolos assistenciais e o transporte aéreo de pacientes e de insumos, sobretudo 

oxigênio. 

Publicidade 

O ministro Lewandowski determinou a ampla publicidade das providências já empreendidas e a remessa formal 

das informações prestadas pelo governo federal ao Congresso Nacional. 

 

Leia a notícia no site 

 

---------------------------------------------               ------------------------------------------------- VOLTAR AO TOPO

 

JULGADOS INDICADOS 

 

0089648-88.2020.8.19.0000 

Relator: Desª Norma Suely Fonseca Quintes 

Dm. 18.12.2020   p. 11.01.2021 

 

MANDADO DE SEGURANÇA. CONDOMÍNIO QUE IMPUGNA O DECRETO N.º 48.279, DE 11/12/2020, QUE 

ESTABELECE RESTRIÇÕES ÀS ATIVIDADES NO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO EM RAZÃO DA 

PANDEMIA DO CORONAVÍRUS. REQUER LIMINAR PARA SUSPENSÃO DOS EFEITOS DO ATO NA PARTE 

EM QUE PROÍBE O USO DAS ÁREAS COMUNS DE LAZER EM CONDOMÍNIOS COMO SALÕES DE 

FESTAS, PISCINAS, SAUNAS E CHURRASQUEIRA. 1) O EXERCÍCIO DO PODER DE POLÍCIA PELO 

MUNICÍPIO PARA ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA DE SAÚDE PÚBLICA PROVOCADA PELO COVID-

19 CONFIGURA RESTRIÇÃO LEGÍTIMA A DIREITOS FUNDAMENTAIS. 2) DECRETO EM CONSONÂNCIA 

COM A LEI N.º 13.979, DE 06/02/2020, QUE DISPÕE SOBRE AS MEDIDAS PARA ENFRENTAMENTO DA 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=458839&ori=1
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=202000403133


   
 

   
 

EMERGÊNCIA DE SAÚDE PÚBLICA DE IMPORTÂNCIA INTERNACIONAL DECORRENTE DO 

CORONAVÍRUS. 3) INOCORRÊNCIA DE ILEGALIDADE. DECRETO MUNICIPAL QUE DISPÕE SOBRE 

RESTRIÇÃO DE ATIVIDADES DE MANEIRA A EVITAR A POSSÍVEL CONTAMINAÇÃO OU PROPAGAÇÃO 

DO CORONAVÍRUS, NA FORMA DO ART. 2.º, II, DA LEI 13.979/2020. 4) COMPETÊNCIA CONCORRENTE 

DA UNIÃO, DOS ESTADOS, DO DISTRITO FEDERAL E DOS MUNICÍPIOS, CONFORME MEDIDA 

CAUTELAR PROFERIDA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NA ADI 6.341. 5) INEXISTÊNCIA DE 

VIOLAÇÃO À LIBERDADE DE LOCOMOÇÃO. O EXERCÍCIO DO DIREITO DE PROPRIEDADE PODE SER 

LIMITADO POR RAZÕES DE INTERESSE PÚBLICO, COMO É A SAÚDE PÚBLICA, NO EXERCÍCIO DO 

PODER DE POLÍCIA, NA FORMA DO ART. 78, DO CTN. A CARÊNCIA DE CERTEZA CIENTÍFICA A 

RESPEITO DA PANDEMIA CAUSADA PELO CORONAVÍRUS NÃO PERMITE JULGAR COMO 

DESARRAZOADAS AS LIMITAÇÕES IMPOSTAS, PRINCIPALMENTE DIANTE DE NOVO AUMENTO DE 

CASOS. 6) INEXISTÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA A RESPEITO DE QUAL MEDIDA É EFICAZ 

PARA CONTROLAR A EPIDEMIA. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO A DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 

INDEFERIMENTO DA INICIAL, NA FORMA DO ART. 10, DA LEI N.º 12.016/2009. 

 

Íntegra da decisão 

 

---------------------------------------------               ------------------------------------------------- VOLTAR AO TOPO

 

LEGISLAÇÃO 

Decreto Estadual nº 47.453, de 18 de janeiro de 2021 - Proíbe a realização de corridas competitivas 

com cães ou atividades similares de mesma natureza em todo o território do Estado do Rio de Janeiro.  

Fonte: DORJ 
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NOTÍCIAS STF 

 

Suspensa tramitação de inquérito contra desembargador de SP por ofensas a guarda 

municipal de Santos (SP) 

O ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal (STF), suspendeu a tramitação de inquérito instaurado 

no Superior Tribunal de Justiça (STJ) contra o desembargador do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 

(TJ-SP) Eduardo Siqueira, para apurar a suposta prática de crime de abuso de autoridade. Na decisão tomada 

no Habeas Corpus (HC) 196883, o ministro considerou plausível a alegação de que a decisão do STJ, ao 

determinar a abertura de inquérito, teria violado os princípios constitucionais da ampla defesa e do contraditório. 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004B9E46816BA591CC878871F4939058683C50D5F05604D&USER=
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VGxSV1ExRnJSVFJTUlVsMFRsUlplVTU1TURCU1ZFWkNURlJvUTFFd1ZYUlBSVVpIVVdwTk0xRjZWVFJPUlZwSFRWUlplRTFVUVROTlZGazFUa0U5UFE9PQ==
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=458819&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=458819&ori=1


   
 

   
 

O pedido de inquérito foi formulado pela Procuradoria-Geral da República (PGR) a partir de notícias veiculadas 

na imprensa sobre uma discussão, em julho de 2020, entre o desembargador e um guarda municipal de Santos 

(SP) que o multou por não estar usando máscara de proteção facial. Segundo as notícias, o desembargador, 

após dizer que não havia lei que o obrigasse a utilizar o equipamento de proteção, chamou o guarda de 

analfabeto, rasgou a multa e jogou o papel no chão. 

O relator no STJ indeferiu o pedido de instauração do inquérito e determinou o arquivamento do procedimento, 

por entender que, a partir das alegações do MPF, não era possível deduzir que o desembargador tivesse 

invocado a sua condição de agente público para se liberar da obrigação legal de usar a máscara, mas apenas 

para explicar que o decreto municipal seria ilegal. No entanto, em exame de um recurso (agravo regimental), a 

Corte Especial do STJ, por maioria, determinou a instauração do inquérito. 

Ausência de intimação 

No HC impetrado no Supremo, a defesa sustenta que a decisão do STJ é nula, pois o agravo regimental foi 

levado a julgamento sem que o desembargador tivesse sido intimado para apresentar contrarrazões (resposta 

ao recurso), situação que violaria as garantias constitucionais da ampla defesa e do contraditório. No 

julgamento do recurso, segundo a argumentação, aquela corte entendeu que, por se tratar de questão 

preliminar antecedente à própria abertura de inquérito, não seria o caso do exercício do contraditório. Os 

advogados afirmam, ainda, que, como já havia audiência da PGR marcada com seu cliente, a continuidade do 

procedimento poderia acarretar prejuízos irreparáveis. 

Direito de defesa 

Ao deferir a liminar, o ministro Gilmar Mendes destacou que a Constituição de 1988 ampliou o direito de defesa, 

assegurando aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral, o contraditório e a 

ampla defesa, com os meios, recursos e impugnações inerentes. O ministro salientou que, de acordo com a 

jurisprudência do STF, o direito de apresentar contrarrazões aos recursos da acusação deve ser observado 

ainda na fase pré-processual, e o enunciado da Súmula 707 prevê que a falta de intimação nesse sentido 

constitui nulidade. 

O relator destacou que, ainda que não seja possível depreender a fundo as razões da decisão do STJ, pois não 

foram juntados aos autos o seu inteiro teor ou as notas taquigráficas do julgamento, há verossimilhança na 

alegação de violação dos princípios do contraditório e da ampla defesa, uma vez que, como consta da certidão 

de julgamento, a habilitação do requerente ocorreu somente após o início do julgamento do recurso. 

Mendes considerou, ainda, presente o perigo de dano de difícil reparação, em razão da informação de que o 

desembargador foi intimado pela PGR para prestar depoimento, por videoconferência, acerca dos fatos 

narrados. A liminar suspende a tramitação do inquérito até o julgamento final do HC no Supremo. 

 

Leia a notícia no site 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=458819&ori=1
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NOTÍCIAS STJ 

 

Sexta Turma nega liberdade a homem preso ao transportar 870 kg de maconha no Paraná 

 

Um homem preso em flagrante ao transportar cerca de 870 kg de maconha entre os estados de São Paulo e 

Paraná teve pedido de liberdade negado, por unanimidade, pela Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça 

(STJ). Para a relatora do caso, ministra Laurita Vaz, a quantidade de droga apreendida mostra a periculosidade 

do agente e confirma a necessidade da prisão como forma de garantir a ordem pública. 

 

A prisão em flagrante – posteriormente convertida em preventiva – foi efetuada por agentes rodoviários no 

Paraná. Ao realizarem a vistoria no caminhão do suspeito, os policiais localizaram um fundo falso entre a 

carroceria e a longarina, no qual estava guardada a droga. 

Em julho, o réu foi condenado em primeiro grau à pena de 14 anos e sete meses de prisão, em regime fechado, 

pelo crime de tráfico de entorpecentes. 

 

Transporte remunerado 

 

No pedido de habeas corpus dirigido ao STJ, a defesa sustentou a ausência de fundamentos concretos e dos 

requisitos legais para a prisão cautelar, além de afirmar que teria sido ultrapassado o prazo de 90 dias para 

reavaliação da preventiva, previsto no artigo 316, parágrafo único, do Código de Processo Penal. A defesa 

apontou ainda que o pai do acusado está doente e depende de seus cuidados. 

 

A ministra Laurita Vaz destacou que o juiz, ao decretar a prisão preventiva, considerou que a enorme 

quantidade de droga apreendida e o contexto de sua apreensão indicavam que o réu fazia o transporte 

mediante remuneração. 

 

Por seu turno – observou a relatora –, o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) negou o primeiro habeas 

corpus com base nos indícios concretos de autoria e de materialidade do crime – circunstâncias que, para a 

ministra, confirmam a periculosidade do réu, sendo necessária a manutenção de sua prisão. 

 

Ao negar o habeas corpus, Laurita Vaz também afirmou que o pedido de aplicação de medidas cautelares 

diversas da prisão, bem como a alegação de que o pai do preso precisaria de sua assistência por razões de 

saúde, não foram objeto de exame no acórdão do TJSP. "A apreciação originária dos temas por esta corte 

configuraria indevida supressão de instância", concluiu. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/18012021-Sexta-Turma-nega-liberdade-a-homem-preso-ao-transportar-870-kg-de-maconha-no-Parana.aspx
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del3689.htm#art316


   
 

   
 

 

Leia a notícia no site 

 

Contrato de aluguel é válido mesmo que apenas um dos coproprietários tenha locado o 

imóvel 

Ainda que o Código Civil exija a anuência da maioria absoluta dos coproprietários para dar posse de imóvel a 

terceiros, eventual inexistência desse consentimento não gera a nulidade do contrato de locação, tornando-o 

incapaz de produzir efeitos jurídicos. Os vícios que podem levar à anulação do contrato são aqueles previstos 

nos artigos 166 e 167 do Código Civil, e a legislação não impõe a obrigatoriedade da presença de todos os 

proprietários no instrumento locatício. 

O entendimento foi fixado pela Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao manter acórdão do 

Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) que declarou a rescisão de contrato de aluguel e determinou o 

despejo do locatário – o qual firmou o contrato com apenas um dos proprietários do imóvel. 

O autor da ação de despejo – que posteriormente faleceu e foi sucedido pelos herdeiros – entrou com o pedido 

em nome próprio e como representante legal dos demais proprietários. Entretanto, duas das coproprietárias 

alegaram que não fizeram parte do contrato de locação nem autorizaram a sua celebração. 

Em primeiro grau, o juiz acolheu a tese das coproprietárias e declarou a nulidade do contrato, julgando 

improcedente a ação. Entretanto, o TJSP reformou a sentença por entender que a falta de concordância dos 

coproprietários não gera nulidade. 

 

Ausência de vícios 

Relator do recurso das coproprietárias, o ministro Villas Bôas Cueva explicou que, nos termos do artigo 1.314 

do Código Civil, admite-se que qualquer um dos condôminos reivindique a coisa de terceiro e defenda a sua 

posse. No entanto, ponderou, para que seja alterada a destinação do bem, ou para dar a posse a alguém, é 

necessário o consenso dos condôminos. 

Por outro lado, no caso dos autos, o ministro apontou que não foi demonstrada a ocorrência de nenhum dos 

vícios capazes de gerar a nulidade do negócio jurídico, como aqueles descritos no Código Civil. "Ademais, é 

incontroverso nos autos que o contrato foi celebrado entre pessoas capazes e houve a transmissão da posse 

do imóvel para o réu", afirmou. 

"A respeito da capacidade do autor para firmar contrato de locação, oportuno observar que a lei nem sequer 

exige a condição de proprietário para sua celebração", complementou o ministro. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/18012021-Sexta-Turma-nega-liberdade-a-homem-preso-ao-transportar-870-kg-de-maconha-no-Parana.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/19012021-Contrato-de-aluguel-e-valido-mesmo-que-apenas-um-dos-coproprietarios-tenha-locado-o-imovel.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/19012021-Contrato-de-aluguel-e-valido-mesmo-que-apenas-um-dos-coproprietarios-tenha-locado-o-imovel.aspx
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm#art166
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm#art1314


   
 

   
 

Situação inusitada 

Por esses motivos, Villas Bôas Cueva entendeu que não poderia ser acolhida a tese de nulidade do contrato, 

de modo a exonerar o locatário de qualquer obrigação, especialmente em virtude do princípio da vedação do 

enriquecimento sem causa, previsto no artigo 884 do Código Civil. 

Ao manter o acórdão do TJSP, o relator também considerou "inusitado" que a tese de nulidade do contrato de 

locação tenha sido levantada pelas coproprietárias, pois elas, em tese, teriam interesse no recebimento dos 

aluguéis. 

"Conforme concluiu o tribunal de origem, mostra-se irrelevante, no presente caso, a demonstração de 

consentimento dos coproprietários para que o autor firmasse o contrato de locação, sendo devidos os aluguéis 

vencidos e inadimplidos até a desocupação do imóvel", finalizou o ministro. 
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